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Serviço Público Federal 

Universidade Federal do Pará

Pró-Reitoria de Administração 

ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS E VETORES DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS, BEM COMO SERVIÇOS CORRELATOS A SEREM EXECUTADOS NA CIDADE UNIVERSITÁRIA PROF. JOSÉ DA SILVEIRA NETTO, NAS ÁREAS ADJACENTES AS EDIFICAÇÕES (PASSARELAS), NAS DEMAIS UNIDADES LOCALIZADAS NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM E NOS CAMPI  DA UFPA NO INTERIOR DO ESTADO DO PARÁ, NA FORMA ABAIXO.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ – UFPA, Autarquia Especial de Ensino Superior, vinculada ao Ministério da Educação e do Desporto, sediada no Campus Universitário do Guamá, à Rua Augusto Corrêa, nº. 01, na Cidade de Belém, Estado do Pará, inscrita no CGC/MF sob o nº. 34.621.748.000-23, doravante denominada de CONTRATANTE, neste ato representada pelo Magnífico Reitor, Prof. Dr. EMMANUEL ZAGURY TOURINHO, designado pelo Decreto Presidencial de 22 de setembro de 2016, portador do CPF nº. 153.515.992-87, e CI nº. xxxx xxx xxxxxx e a xxxxxxxxxxxxx, com endereço na cidade de xxxxxxxxxxx, Estado do Pará à xxxxxxxxxxxxxxx, nº. xxxx , e xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CGC/MF sob o nº. xxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu xxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxx,xxxxxxxxxxxx, portador do CPF/MF nº. xxx xxx xxx – xx, e da CI nº. xxxx xxx xxxxxx, resolvem celebrar o presente Contrato, com sujeição às normas da Lei 10.520/02 Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, aos Decretos nºs 93.872/86, 3.555/00 e 5.450/05, IN nº. 02/91 da MARE, e IN nº 02/08 da SLTI/MPOG, e demais normas que regulam a matéria, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

I - DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS

1.1. Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes anteriormente individuadas e devidamente qualificadas, resolvem consoante a autorização exarada nos autos do Processo nº. 9714/2017, contratação de empresa especializada NOS SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS E VETORES DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS, BEM COMO SERVIÇOS CORRELATOS, DA CIDADE UNIVERSITÁRIA PROF. JOSÉ DA SILVEIRA NETTO E DAS UNIDADES DA UFPA NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM, BEM COMO NOS CAMPI ABAETETUBA, ALTAMIRA, BRAGANÇA, BREVES, CAMETÁ, CAPANEMA, CASTANHAL, SALINÓPOLIS, SOURE E TUCURUÍ, com fornecimento de mão-de-obra, materiais, equipamentos em quantidades e qualidades necessárias ao objeto contratual, conforme especificações e quantitativos contidos no Anexo I e II do Edital Convocatório do Pregão Eletrônico nº XX/2017, firmando, nesta oportunidade, o instrumento contratual que observará aos preceitos de direito público, as disposições da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, de 21.06.93, e que será em tudo regido pelas condições constantes das cláusulas que aceitam e mutuamente se outorgam nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL


O presente contrato foi precedido de licitação na forma do art.1º do Decreto nº.5.450/2005, que regulamenta o §1º do art. 2 da lei nº.10.520/2002, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em regime de empreitada por menor preço global, conforme consta nos autos e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

Constitui objeto deste contrato a prestação, pela CONTRATADA, de SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO, CONSERVAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS E VETORES DAS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS, BEM COMO SERVIÇOS CORRELATOS A SEREM EXECUTADOS NA CIDADE UNIVERSITÁRIA PROF. JOSÉ DA SILVEIRA NETTO, NAS ÁREAS ADJACENTES AS EDIFICAÇÕES (PASSARELAS), NAS DEMAIS UNIDADES LOCALIZADAS NA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM E NOS CAMPI  DA UFPA NO INTERIOR DO ESTADO DO PARÁ conforme especificações contidas nos Anexos I e II do Edital Convocatório do Pregão Eletrônico nº XX/2017.
— ITEM XX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

SUBCLÁUSULA ÚNICA A descrição dos serviços, anteriormente feita, não é exaustiva, devendo ser executadas todas e quaisquer outras atividades relacionadas ao objeto do presente contrato que se mostrem necessárias ao completo alcance do que é por ele  objetivado, assim como aquelas ofertadas e descritas na proposta da CONTRATADA, acostada às fls. ...... dos autos do respectivo processo.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

A execução dos serviços contratados observará o regime de empreitada por preço global, previsto no Art. 10, II, “a”, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA se obriga a executar os serviços objetivados pelo presente contrato obedecendo rigorosamente às técnicas apropriadas, utilizando-se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado, todos eles integrantes dos seus quadros, nos termos do Anexo I e II do edital do certame.
SUBCLÁUSULA ÚNICA: A CONTRATADA obriga-se a manter, nos locais de prestação dos serviços, pessoal devidamente uniformizado e identificado através de crachá, não permitindo uniformes incompletos, sujos ou de mal aspecto.

CLÁUSULA QUINTA - DA REMUNERAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO



Pela regular e completa execução dos serviços, objeto do presente contrato, fará jus a CONTRATADA à seguinte  remuneração: 

	TIPO DE ÁREA
POSTOS DE SERVIÇOS
	(1)
PREÇO MENSAL
UNITÁRIO (R$)
	(2)
ÁREA (M²)
Qtde de Postos
	PREÇO TOTAL POR ÁREA+MATERIAL+
EQUIPAMENTO OU PREÇO POR POSTOS

	ÁREA INTERNA - ADMINISTRATIVA - ROTINA
	R$ 
	171.590,81
	R$ 

	ÁREA INTERNA - ADMINISTRATIVA - MANUTENÇÃO
	R$
	171.590,81
	R$

	ÁREA INTERNA - ADMINISTRATIVA - PROFUNDA
	R$
	171.590,81
	R$

	ÁREA INTERNA - PEDAGÓGICA - ROTINA 
	R$
	43.704,00
	R$

	ÁREA INTERNA - PEDAGÓGICA - MANUTENÇÃO 
	R$
	43.704,00
	R$

	ÁREA INTERNA - PEDAGÓGICA - PROFUNDA 
	R$
	43.704,00
	R$

	ÁREA INTERNA - HOSPITALAR E ASSEMELHADA - ROTINA 
	R$
	30.673,80
	R$

	ÁREA INTERNA - HOSPITALAR E ASSEMELHADA - MANUTENÇÃO 
	R$
	30.673,80
	R$

	ÁREA INTERNA - HOSPITALAR E ASSEMELHADA - PROFUNDA 
	R$
	30.673,80
	R$

	ÁREA INTERNA - USO DIFERENCIADO - ROTINA 
	R$
	10.777,54
	R$

	ÁREA INTERNA - USO DIFERENCIADO - MANUTENÇÃO 
	R$
	10.777,54
	R$

	ÁREA INTERNA - USO DIFERENCIADO - PROFUNDA 
	R$
	10.777,54
	R$

	ÁREA EXTERNA - PISO PAVIMENTADO - ROTINA 
	R$
	31.623,58
	R$

	ÁREA EXTERNA - PISO PAVIMENTADO - MANUTENÇÃO 
	R$
	31.623,58
	R$

	ÁREA EXTERNA - PISO PAVIMENTADO - PROFUNDA 
	R$
	31.623,58
	R$

	ÁREA EXTERNA - PASSEIO E ARRUAMENTO - ROTINA 
	R$
	177.430,70
	R$

	ÁREA EXTERNA - PÁTIO E ÁREA VERDE - ROTINA 
	R$
	322.071,51
	R$

	ÁREA EXTERNA - PÁTIO E ÁREA VERDE - MANUTENÇÃO 
	R$
	322.071,51
	R$

	PRAGAS E VETORES (44h/s)
	R$
	2,00
	R$

	LAVADOR (44h/s)
	R$
	1,00
	R$

	BOMBEIRO HIDRAÚLICO – DIURNO (12x36h)
	R$
	1,00
	R$

	BOMBEIRO HIDRAÚLICO – NOTURNO (12x36h)
	R$
	1,00
	R$

	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS (44h/s)
	R$
	17,00
	R$

	OPERADOR DE MÁQUINAS LEVES (44h/s)
	R$
	12,00
	R$

	JARDINEIRO (44h/s)
	R$
	2,00
	R$

	MOTORISTA (6 TON A 12 TON) 44h/s
	R$
	1,00
	R$

	COLETOR DE LIXO (44h/s)
	R$
	4,00
	R$

	TRATADOR DE ANIMAIS (44h/s)
	R$
	14,00
	R$

	TRATADOR DE ANIMAIS (Diurno – 12x36h)
	R$
	1,00
	R$

	TRATORISTA (44h/s)
	R$
	1,00
	R$

	TOTAL MENSAL
	R$ 


— ITEM XX – XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, valor mensal de R$ 


 (





), e global anual dos serviços de em R$ 



 (





).
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Para fins de pagamento, a Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

a) do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados, e da verificação do integral cumprimento da IN nº. 02, de 30.04.08 da SLTI/MPOG; 

b) da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93;  

c) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. apresentada nota fiscal/fatura devidamente atestada por servidor designado, conforme dispõe o art. 67 da Lei n°. 8.666/93, e suas modificações, ou enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza; e,
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A Unidade Fiscalizadora terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da apresentação do documento fiscal para aprová-lo ou rejeitá-lo.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: O documento fiscal não aprovado pela Unidade Fiscalizadora será devolvido à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se os prazos estabelecidos para pagamentos a partir da data de sua reapresentação.

SUIBCLÁUSULA QUARTA: A devolução do documento fiscal não aprovado pela área gestora em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços, ou deixe de efetuar o pagamento devido a seus empregados.

SUBCLÁUSULA QUINTA: O pagamento será efetuado dentro de 05 (CINCO) dias úteis, a contar da data da aprovação do documento fiscal, através de depósito na conta-corrente da CONTRATADA, devendo ela, para esse efeito, notificar formalmente a CONTRATANTE os dados correspondentes.

SUBCLÁUSULA SEXTA: No preço estipulado no caput desta cláusula estão incluídos os impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, e outras de qualquer natureza que sejam devidos em decorrência direta ou indireta do presente contrato ou da sua execução.  Também estão inclusos todos os encargos trabalhistas ou previdenciários referentes ao pessoal de que trata este instrumento.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Na hipótese do pagamento ocorrer após a data do vencimento, conforme definido na subcláusula Quinta retro, ao valor de cada fatura será acrescido 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia útil de atraso, a título de penalização por eventuais atrasos dos pagamentos.

SUBCLÁUSULA OITAVA: Caso haja possibilidade da antecipação de pagamento, somente aplicável às obrigações adimplidas, a Administração contratante fará jus ao desconto na mesma proporção prevista na subcláusula anterior.

SUBCLÁUSULA NONA: O pagamento, quando houver reajuste, far-se-á por meio de dois tipos de faturas, uma principal, correspondente aos preços iniciais e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido.

SUBCLÁSULA DÉCIMA: Caberá à CONTRATADA a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso e demonstração analítica de cada reajuste a ser aprovado pelo CONTRATANTE. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, no caso de:

a) execução em desacordo com o avençado;

b) existência de débito de qualquer natureza  com a CONTRATANTE;

c) ausência de comprovação do recolhimento das contribuições sociais( FGTS e Previdência Social)

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O prazo de pagamento, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela, não poderá ser superior a 05(cinco) dias úteis.
SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento das contribuições sociais e do pagamento dos salários (através de recibo de depósito bancário ou folha de pagamento atestada pelo funcionário), atestando a conformidade dos serviços, de acordo com as exigências contratuais.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A comprovação de que trata a Subcláusula anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondente ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Enquanto não divulgados os índices correspondentes ao mês em que ocorrer a periodicidade, o reajuste será calculado de acordo com os últimos índices conhecidos, cabendo, quando publicados os índices definitivos, a elaboração de novos cálculos, sendo efetuadas as compensações devidas.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONTAS VINCULADAS PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E DO FGTS

Com base na súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho, visando à garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas, a CONTRATANTE depositará, mensalmente, em conta vinculada específica, os valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores envolvidos na execução do contrato, em consonância com o disposto no art. 19-A, c/c a prescrição constante do anexo VII, ambos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas seguintes condições:

· parcial e anualmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários, quando devidos;

· parcialmente, pelo valor correspondente aos 1/3 de férias, quando dos gozos de férias dos empregados vinculados ao contrato;

· parcialmente, pelo valor correspondente aos 13ºs salários proporcionais, férias proporcionais e à indenização compensatória porventura devida sobre o FGTS, quando da demissão de empregado vinculado ao contrato;

· ao final da vigência do contrato, para o pagamento das verbas rescisórias; e

· o saldo restante, com a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A CONTRATANTE, fundamentada no inciso II, do art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, providenciará a retenção na fatura e o depósito direto dos valores devidos ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS nas respectivas contas vinculadas dos trabalhadores alocados à execução do contrato, observada a legislação específica.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A CONTRATANTE, fundamentada no inciso IV, do art. 19-A, da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008, efetivará o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos empregados vinculados ao contrato, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.
SUBCLÁUSULA TERCEIRA: O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ENSEJARÁ O PAGAMENTO EM JUÍZO DOS VALORES EM DÉBITO, sem prejuízo das sanções cabíveis.
SUBCLÁUSULA QUARTA: Ocorrerá a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, nas hipóteses em que a CONTRATADA:

· Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas;

· Deixar de utilizar recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS DOS CONTRATOS
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA:  O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação.  

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:
· Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos decorrentes de mão de obra;

· Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);

· Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado.
SUBCLÁUSULA QUARTA: Caso a data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
SUBCLÁUSULA QUINTA:  Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pretendida.

SUBCLÁUSULA SEXTA: Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação.

SUBCLÁUSULA OITAVA: É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

SUBCLÁUSULA NONA: Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

            I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

            II - as particularidades do contrato em vigência;

            III - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

            IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

             V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros      equivalentes; e,
            VI - a disponibilidade orçamentária da UFPA. 

SUBCLÁUSULA DÉCIMA: A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos, mediante prévia consulta ao órgão técnico responsável.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao presente contrato.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O prazo referido na subcláusula sétima ficará suspenso enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela UFPA para a comprovação da variação dos custos.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A UFPA poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:

            I - a partir da assinatura do termo aditivo;

            II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

            III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: No caso previsto no inciso III da subcláusula anterior, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: A UFPA poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Na hipótese da subcláusula anterior, o período que a proposta permaneceu sob a análise da UFPA será contado como tempo decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação.
CLÁSULA OITAVA - DA REVISÃO

Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a assinatura deste contrato, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, podendo ocorrer somente após análise de justificativa.

CLÁUSULA NONA - DA DISCRIMINAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à CONTRATANTE, programa de trabalho ................, elemento de despesa ..............., nota de empenho ................ , de ......................

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a proceder com todo o empenho e dedicação necessários ao fiel cumprimento dos serviços que lhes são confiados, obrigando-se ainda a:

I. Assumir responsabilidade integral pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

II. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas CTPS;

III. Manter a disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a notificação, qualquer empregado cuja conduta seja tida como inconveniente pela Administração;

IV. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI;

V. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

VI. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso e substituir os danificados em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

VII. Identificar todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

VIII. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

IX. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

X. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

XI. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

XII. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;

XIII. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

XIV. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

XV. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho (Seguro Acidente de Trabalho), responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal (tal item deve ser cotado na Planilha de Custos e Formação de Preços);

XVI. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

XVII. Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha em quantidade e qualidade necessárias;

XVIII. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

XIX. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da instituição;

XX. Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:

a. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;

b. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

d. Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; 

e. Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

XXI. Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros);

XXII. Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores;

XXIII. Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

XXIV. A contratante deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999;

XXV. É responsabilidade da contratada sem ônus para UFPA instalar um posto administrativo (CPU, impressora e scanner) na instituição para atendimento dos funcionários lotados na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, nas demais Unidades localizadas na Região Metropolitana de Belém e nos Campi da UFPA, para entrega de vale transporte e vale refeição, bem como elaboração de documentos quando necessários;

XXVI. A contratada realizará a distribuição de saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, bem como EPI’s no local de trabalho na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, nas Unidades localizadas na Região Metropolitana de Belém e nos Campi do Interior da UFPA;

XXVII. A contratada deverá disponibilizar veículos com a finalidade de apoio logístico (distribuição de saneantes domissanitários, materiais e equipamentos) na Cidade Universitária Prof. José da Silveira Netto, nas Unidades localizadas na Região Metropolitana de Belém e nos Campi da UFPA. 
XXVIII. Responsabilizar-se pelo preenchimento do “Formulário de Ocorrências para Manutenção” por seu encarregado;
XXIX.  Quando houver ocorrências, o encarregado deverá entregar à CONTRATANTE o “Formulário de Ocorrências para Manutenção” (ANEXO IV) devidamente preenchido e assinado. Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas:
· Vazamentos nas torneiras e nos sifões de lavatórios e chuveiros, bem como das válvulas de descarga;

· Vazamentos na rede de abastecimento de água;

· Bocas de Lobo sem grelha ou Poços/Caixas de Visita sem tampa;

· Vasos Sanitários e Mictórios entupidos e/ou danificados;

· Saboneteiras e toalheiros quebrados;

· Lâmpadas queimadas ou piscando;

· Tomadas e espelhos soltos;

· Fios desencapados;

· Janelas, fechaduras ou vidros quebrados ou trincados;

· Mobiliários danificados:

XXX. Apresentar os veículos sempre em condições de uso, com os condutores devidamente uniformizados;

XXXI. Permitir a instalação nos veículos de quaisquer equipamentos que se fizerem necessários ao bom desempenho de suas funções;

XXXII. Guardar e zelar pelos equipamentos a que se refere o item anterior e garantir sua devolução nas mesmas condições em que foram recebidos;

XXXIII. Garantir a retirada dos equipamentos instalados nos veículos, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) a partir da solicitação da CONTRATANTE, ou, ainda, no mesmo prazo, em caso de impedimento do veículo, independentemente de qualquer solicitação;

XXXIV. Prestar integral obediência à legislação e normas de trânsito e às relativas à higiene, segurança e medicina do trabalho;

XXXV. A CONTRATADA obriga-se a manter instalações fixas de suporte à manutenção preventiva e corretiva de sua frota durante todo o tempo de vigência do contrato, admitindo-se que as mesmas pertençam a terceiros.

XXXVI. Não se permitirá a utilização de vias para a manutenção da frota da CONTRATADA, sob pena de multa contratual. Pequenos reparos emergenciais nas vias poderão ser admitidos, desde que efetivamente não causem prejuízo à segurança, ao bem estar e/ou ao trânsito de pedestres e/ou veículos, bem como à limpeza das mesmas vias.

XXXVII. Obrigar-se-á a CONTRATADA a manter os veículos coletores em perfeitas condições de manutenção, pintura e conservação, submetendo-os, no mínimo, a uma pré-lavagem diária (permitindo que os veículos iniciem a coleta sempre limpos) e no mínimo uma lavagem completa por semana, abrangendo esta última, inclusive, a adequada e eficaz desinfecção dos equipamentos coletores compactados.

XXXVIII. A CONTRATADA deverá dispor de local adequado para lavagem e desinfecção diária dos caminhões compactador e poliguindaste, devendo possuir um sistema de captação das águas servidas e sua conexão à rede coletora de esgotos ou a um sistema de tratamento adequado.

XXXIX. Obriga-se a CONTRATADA, igualmente, a fornecer à CONTRATANTE, quando do início da realização do contrato, a relação completa dos veículos coletores a serem utilizados para realização dos serviços, com discriminação de placas, número de identificação, ano de fabricação, marca, modelo, capacidade volumétrica e de carga útil, tanto com relação aos chassis quanto aos equipamentos coletores compactadores. Essa relação deverá ser mantida atualizada, sendo substituída sempre que qualquer alteração for feita na frota efetiva.

XL.  A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da operação dos veículos, inclusive acidentes e mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando a CONTRATANTE de todas as reclamações que surgirem do ajuste. Deverão, contudo, informar, imediatamente à CONTRATANTE a ocorrência de quaisquer dos fatos citados, independentemente de provocação da mesma.

XLI. A completa execução dos serviços, obedecendo rigorosamente o planejamento e/ou programações, as instruções apresentadas pela fiscalização e demais recomendações das Normas Técnicas e legislação aplicáveis ao objeto deste documento;

XLII. Regularizar junto aos órgãos e repartições competentes todos os registros e assentamentos relacionados à execução dos serviços, respondendo, a qualquer tempo, pelas consequências que a falta ou omissão dos mesmos acarretar;

XLIII.  Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. A falta da manutenção durante a integral execução do contrato, de todas as condições exigidas na licitação, constituem motivo de rescisão do contrato, com as sanções previstas em Lei e a execução da garantia para ressarcimento dos valores e indenizações à CONTRATANTE (arts. 55, XIII; 78, I; 80, III e 87, da Lei nº 8.666/93)
XLIV. Nas atividade de poda e remoção de árvores, a mesma deverá ser realizada somente com o acompanhamento de servidor da Universidade, lotado na Unidade denominada Paisagismo, vinculada a Coordenadoria de Serviços Urbanos.

XLV. Os procedimentos técnicos e operacionais de poda e remoção de árvores serão definidos pela Unidade denominada Paisagismo.

XLVI. Os Operadores de Máquinas Leves deverão estar aptos a, além da operação da motosserra, a realizarem o trabalho em altura. Devem ser treinados e qualificados para a execução de sua função.

XLVII. A CONTRATADA deverá apresentar o plano de trabalho mensalmente, a fim de que a Fiscalização possa esquematizar suas ações e estudos necessários ao controle de qualidade ou mudança de rotina de trabalho, quando achar necessário 

XLVIII. A CONTRATADA deverá apresentar a relação nominal pessoal que compõe as equipes de trabalho, as quais deverão seguir a metodologia de serviço, por exemplo, para as Áreas Internas Administrativas serão 03 (três) equipes, as quais farão o serviço de rotina, os de Manutenção e Profunda, individualmente. O mesmo ocorrerá para as outras Áreas Internas e Externas.
XLIX. Manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação devendo comprová-las através de documentação a cada prorrogação contratual, se houver, e sempre que solicitado, sob pena de rescisão  contratual.

L. Na hipótese do inadimplemento do item acima, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pela CONTRATANTE, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato e execução da garantia contratual , para ressarcimento da Administração e dos valores das multas e indenizações a ela devidos (Arts . 78, inciso I, 80, inciso III e 87, da Lei nº 8.666/1993), além das penalidades previstas no Edital, neste Termo de Referência e no Contrato.

LI. A contratada deverá designar por escrito a contratante um Preposto para cada município onde serão executados os serviços, aceitos pela Administração, para representá-lo durante a execução do contrato.

LII. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente no prazo estabelecido todos os esclarecimentos e providências relacionadas às irregularidades e/ou pendências solicitadas através de FORMULÁRIO DE ESCLARECIMENTOS E PROVIDENCIAS conforme modelo em anexo

LIII. A empresa contratada estará ciente de que as provisões dos encargos trabalhistas pertinentes às férias, 1/3 constitucional, 13º salário, multa do FGTS por dispensa sem justa causa, bem como a incidência dos encargos previdenciários e FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário constantes da(s) planilha(s) de custo e formação de preços das empresa(s) contratada(s), serão glosadas dos valores mensais das faturas e depositadas em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, no banco público oficial conveniado, para movimentação e liberação futuras, e, ainda:

LIV. Eventuais despesas para abertura e para a manutenção da conta-corrente vinculada deverão ser suportadas na taxa de administração constante na proposta comercial da empresa.

LV. O valor da taxa de abertura e de manutenção de conta será retido do pagamento mensal devido à contratada e creditado na conta-corrente vinculada, caso o banco público promova o desconto diretamente na conta.

LVI. A forma e o índice de remuneração da conta-corrente vinculada será o da poupança ou outro definido no acordo de cooperação técnica, sempre escolhido o de maior rentabilidade.

LVII. A contratada deverá entregar ao banco público oficial conveniado, no prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de assinatura do Instrumento Contratual, os documentos de abertura da conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação - e de termo específico da instituição financeira oficial que permita ao contratante acesso aos saldos e extratos , e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização do contratante, conforme Termo de Cooperação, sob pena de rescisão contratual

LVIII. No momento da assinatura do contrato, autorizar a Administração contratante a fazer o desconto na fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos trabalhadores, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por sua parte, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme inciso IV do art.19-A da IN nº 02/2008 – MPOG.
SUBCLÁUSULA ÚNICA: As obrigações estabelecidas nesta  Cláusula não excluem aquelas estabelecidas no Anexo I do edital do certame.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Na execução do objeto do presente contrato, caberá à CONTRATANTE:

a) Permitir acesso dos empregados da contratada às suas dependências para a execução dos serviços;

b) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados da contratada ou por seus prepostos;

c) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
d) Disponibilizar instalações sanitárias;

e) Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

f) Destinar o local para guardar dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios;

g) Na execução do objeto do presente contrato, caberá ao CONTRATANTE, notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas na execução dos serviços;

h) Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas;

i) Participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento e controle de qualidade dos serviços.

j) Fornecer todos os elementos técnicos necessários à prestação dos serviços que estiverem disponíveis na UFPA;

k) Orientar a CONTRATADA quanto à melhor forma de execução dos serviços;

l) Prestar todas as informações solicitadas pela CONTRATADA para o bom andamento dos serviços.
m) Providenciar junto à instituição bancária oficial, mediante ofício, a abertura de conta corrente vinculada – bloqueada para movimentação –, em nome da CONTRATADA, para fins de depósito dos valores provisionados para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores envolvidos na execução do contrato, em consonância com o disposto no art. 19-A, c/c a prescrição constante do anexo VII, ambos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008.
n) Elaborar relatório de fiscalização mensal dos serviços executados em todos os municípios pela CONTRATADA conforme modelo em anexo, observando a prestação de todos os serviços e os indicadores e metas de níveis de serviço, conforme o descrito neste Termo de Referência e seus anexos

o) Verificar e atestar as faturas mensais da contratada, homologando os serviços prestados de acordo com o RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO MENSAL, e os requisitos preestabelecidos através de modelo de Ofício de Boas Vindas e modelo de “Check List” em anexo, encaminhando as faturas para pagamento conforme modelo de FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE PAGAMENTO em anexo.

p) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado como fiscal e sub fiscal, anotando no relatório de fiscalização as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis ressaltando que  a existência de fiscalização da Contratante de modo algum atenua ou exime a responsabilidade da Contratada por qualquer vício ou defeito na prestação dos serviços

q) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, exigindo todos os documentos constantes neste Termo de Referência para aferição da aptidão da licitante aos serviços contratados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE POR ÔNUS E ENCARGOS

Serão de inteira e exclusiva responsabilidade da Contratada, na forma do art.71 da Lei n° 8.666/93, os salários dos empregados e todos os encargos previstos pelas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e sociais, inclusive os relacionados a acidentes de trabalho, impostos, gratificações,etc., resultantes, direta ou indiretamente, da execução do presente contrato e ainda por multas que vierem a ser aplicadas por infração aos dispositivos legais, regulamentares e contratuais, por parte da CONTRATADA, ou em virtude de qualquer ato ou omissão de seus prepostos subcontratados.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos ônus ou encargos especificados nesta cláusula, não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a apropriação do resultado alcançado.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO ANTINEPOTISMO
As Partes estabelecem neste instrumento que fica vedada a contratação direta ou indireta de familiares dos Agentes Públicos que exerçam cargo em comissão ou função de confiança, envolvidos na execução do Projeto objeto deste Contrato, nos termos dos arts. 2º, inciso III e 7º do Decreto nº 7.203 de 04 de junho de 2010.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução das atividades contratuais ora pactuadas será acompanhada e fiscalizada por representante da CONTRATANTE especialmente designado para esse fim, a ser oportunamente indicado pela área gestora, doravante denominada simplesmente Unidade Fiscalizadora.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, sendo-lhe assegurada a prerrogativa de:
a) Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços;

b) Assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço pela CONTRATADA, é suficiente para o bom desempenho dos serviços;

c) Documentar as ocorrências havidas, e a frequência dos empregados, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da CONTRATADA;

d) Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas pela contratada, compatível com os registros previstos, no que se refere à execução do contrato;

e) Emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial aplicação das sanções, alterações e repactuações do contrato;

f)    
Fiscalizar a execução do presente contrato, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições constantes de suas cláusulas;

g) Ordenar a imediata retirada do local, bem com, o a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

h) Examinar as carteiras profissionais dos empregados colocados aos seus serviços, para comprovar o registro de função profissional;

i)     Determinar o que for necessário à regularização de faltas verificadas; e,
j)     Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer exigência sua.

SUBCLÁSULA SEGUNDA: A fiscalização exercida pela CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: É vedado ao representante da CONTRATANTE exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL

Executado o objeto contratual, será ele recebido em conformidade com as disposições contidas no art. 73, inciso I, todos da Lei 8.666/93.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as condições contratuais e seus anexos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CONTROLE DE QUALIDADE E DESEMPENHO DOS SERVIÇOS
O objetivo deste item é vincular o pagamento dos serviços aos resultados alcançados, em complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados (Acórdão TCU n° 717/2010-Plenário).

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Os descontos serão aplicados sem prejuízo das sanções previstas em Lei e Contrato, referentes à inexecução da prestação dos serviços, no todo ou em parte.
SUBCLÁSULA SEGUNDA: Para efeito de aplicação dos descontos, serão atribuídos graus de severidade, conforme tabelas a seguir. A aplicação dos descontos abaixo é interdependente, podendo ser aplicados acumulativamente.

SUBCLÁSULA TERCEIRA: As unidades da UFPA, CPGAs ou Responsável, quando não houver CPGA, deverão preencher o formulário de Controle de Qualidade e Desempenho dos Serviços até o dia 25 de cada mês, a fim de subsidiar a fiscalização do Contrato. Os documentos serão encaminhados à Coordenadoria de Serviços Urbanos, através do correio eletrônico csu@ufpa.br.
SUBCLÁSULA QUARTA: Quando ocorrer alguma infração pela primeira vez, será aplicada a Advertência e aberto o prazo para o contraditório e a ampla defesa. Os descontos serão aplicados quando da reincidência da infração.

SUBCLÁSULA QUINTA: Os índices serão descontados de pagamentos a serem efetuados, ou ainda, quando for o caso, deduzidos da garantia ou cobradas administrativamente ou judicialmente.

SUBCLÁSULA SEXTA: O prestador do serviço poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, que poderá ser aceita pelo órgão ou entidade, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
Tabela 1 - Avaliação da Prestação dos Serviços
	ITEM
	OCORRÊNCIA
	GRAU

	1
	Atuação dos seus funcionários que coloque em risco a integridade física dos servidores, demais funcionários e/ou usuários.
	6

	2
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratados.
	5

	3
	Utilizar as dependências da UFPA para fins diversos do objeto do contrato.
	4

	4
	Manter funcionário sem qualificação para execução dos serviços.
	3

	5
	Utilizar material, peça ou equipamento sem anuência da FISCALIZAÇÃO.
	3

	6
	Recusar-se a executar o serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado.
	2

	7
	Executar serviço incompleto ou insatisfatório, identificado pela FISCALIZAÇÃO, e deixar de providenciar as correções ou complementações requeridas.
	2

	8
	Negar Informações ou prestar informação incorreta pertinente ao serviço, aos funcionários e/ou ao material empregado na execução do serviço.
	2

	9
	Atrasar o recolhimento do FGTS e dos encargos sociais e previdenciários dos seus funcionários a serviço do UFPA.
	5

	10
	Destruir ou danificar equipamentos do UFPA, por culpa ou dolo de seus agentes.
	2

	11
	Não disponibilizar os materiais, equipamentos e ferramentas necessários à execução do contrato.
	3

	12
	Não manter as condições de uso dos equipamentos e ferramentas necessários à execução do contrato.
	2

	13
	Não observar o padrão de qualidade estabelecido no edital e seus anexos para os materiais necessários à execução do contrato.
	2

	14
	Permitir a presença de empregado mal apresentado ou sem a devida carta de apresentação.
	1

	15
	Deixar de executar serviço sem o sigilo necessário, fazendo vazar informação.
	6

	16
	Não comunicar a necessidade de manutenção preventiva ou corretiva de equipamentos utilizados em serviço, acarretando a suspensão ou paralização das atividades.
	4

	17
	Não cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO.
	2

	18
	Não cumprir prazo previamente estabelecido pela FISCALIZAÇÃO para execução de serviços.
	2

	19
	Não cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO.
	2

	20
	Deixar de pagar os salários dos funcionários até o 5º dia útil seguinte ao mês vencido.
	3

	21
	Não pagar os vales-transportes e auxílios alimentação dos funcionários no prazo previsto na CCT da categoria.
	3

	22
	Não substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições.
	1

	23
	Não substituir o empregado que falte ao expediente de trabalho em no máximo 02 horas, após comunicação do fiscal do contrato.
	1

	24
	Não manter a documentação de habilitação atualizada.
	1

	25
	Deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO.
	1

	26
	Deixar de cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de seus funcionários.
	1

	27
	Deixar de apresentar carteira de trabalho assinada no dia da apresentação do funcionário.
	1


Tabela 2 - Tabela Grau da Infração
	GRAU
	PENALIDADE
	VALOR

	1
	Desconto na Nota Fiscal do mês subsequente ao da ocorrência
	1,0% sobre o valor mensal do Contato

	2
	Desconto na Nota Fiscal do mês subsequente ao da ocorrência
	2,0% sobre o valor mensal do Contrato

	3
	Desconto na Nota Fiscal do mês subsequente ao da ocorrência
	3,0% sobre o valor mensal do Contrato

	4
	Desconto na Nota Fiscal do mês subsequente ao da ocorrência
	4,0% sobre o valor mensal do Contrato

	5
	Desconto na Nota Fiscal do mês subsequente ao da ocorrência
	5,0% sobre o valor mensal do Contrato

	6
	Desconto na Nota Fiscal do mês subsequente ao da ocorrência
	6,0% sobre o valor mensal do Contrato


SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: É obrigação da Contratada corrigir todas as falhas na execução dos serviços independentemente de comunicação.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Caso as falhas sejam detectadas pelo Fiscal do Contrato Administrativo, estas serão dadas ciência imediatamente ao Preposto da Contratada através do preenchimento do formulário em anexo – “Notificação de Ocorrência”, para que sejam sanadas. Gerada a Notificação, serão realizadas as anotações devidas com finalidade de contagem de Pontos Perdidos – PP, utilizados na Nota de Avaliação – NA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RECISÃO

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivo para rescisão do presente contrato:

I. pela CONTRATANTE:
a) o não cumprimento das cláusulas contratuais;

b) o cumprimento irregular das cláusulas contratuais;

c) o atraso injustificado do início da execução do objeto contratual;

d) a paralisação das atividades contratuais sem justa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

e) o desatendimento das determinações regulares do representante da CONTRATANTE designado para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como a de seus superiores;

f) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, lavrado pelo representante da CONTRATANTE;

g) a existência de pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou de falência da CONTRATADA;

h) a dissolução da sociedade;

i) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo exclusivo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade competente e exaradas no processo administrativo a que se refere o presente contrato; e,
k) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
II. pela CONTRATADA:
a) suspensão do objeto contratual, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo  1º do art. 65 da Lei 8.666/93;

b) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação de ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório, quando for o caso, de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurando à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

c) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

d) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA


Obriga-se a CONTRATADA a prestar garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado do contrato, atualizável pelo Índice IGP-M (FGV), o que deverá fazer no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contados da comunicação oficial, em uma das seguintes modalidades:

I - caução em dinheiro depositado em favor da UFPA;

II – caução em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

III - seguro garantia, com apólice vigente pelo prazo do contrato;

IV - fiança bancária, com vigência pelo prazo do contrato.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A inobservância no cumprimento da presente cláusula, no prazo determinado, implicará na decadência do direito da CONTRATADA à contratação, sem prejuízo da sujeição às sanções administrativas previstas na cláusula décima primeira deste instrumento contratual, no art. 28 do Decreto n° 5.450/05 e art. 81 da Lei n° 8.666/93, garantidos o contraditório e ampla defesa, sendo que esta última será exercida no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da notificação emitida pela UFPA com essa finalidade. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A garantia será renovada sucessivamente até o término do contrato e sempre que seu valor seja objeto de alteração, utilizando-se para essa finalidade o Índice Geral de Preços (IGP-M), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A garantia contratual deverá ter validade durante a execução do contrato e por 3 (três) meses após o término da vigência do contrato, devendo ser renovada a cada prorrogação.

SUBCLÁUSULA QUARTA: A garantia prestada pela CONTRATADA só será liberada ou restituída após 3 (três) meses  do término da vigência do presente contrato, na forma do art. 19, XIX, da IN nº 02/2008.
SUBCLÁUSULA QUINTA: No caso de a CONTRATADA optar pela caução em dinheiro, esta deverá ser feita na Caixa Econômica Federal, conforme Decreto-lei nº. 1.737, de 21/12/1979.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES

A CONTRATADA que falhar ou frustrar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito às seguintes penalidades, segundo a extensão da falta cometida, com observância do direito à prévia defesa:

	Ocorrência
	Penalidades que poderão ser aplicadas 

	Executar os serviços fora do prazo estabelecido.
	1. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do serviço não realizado, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

	Comportar-se de modo inidôneo.
	2. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

3. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual. 

	Fizer declaração falsa.
	4. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos. 

5. Multa de 10% (dez por cento) do valor do instrumento contratual. 

	Apresentar documentação falsa.
	6. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 

Multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento contratual. 

7. Comunicar ao Ministério Público Federal. 

	Cometer fraude fiscal.
	8. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo período de 5 (cinco) anos. 

9. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do instrumento contratual. 

10. Comunicar ao Ministério Público Federal. 

	Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei e no edital do presente pregão eletrônico, em que não se comine outra penalidade.
	11. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, aplicada sobre o valor do instrumento contratual, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total ou parcial do objeto. 

	Inexecução total.
	12. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 2 (dois) anos.

13. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 

	Inexecução parcial do objeto.
	14. Impedimento de licitar com a Universidade Federal do Pará pelo período de 1 (ano) ano. 

15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a parte não executada. 


SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: As penalidades estabelecidas nesta cláusula poderão ser aplicadas concomitantemente àquelas estabelecidas na Cláusula Décima Quinta, relativas ao Acordo de Níveis de Serviço.   
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço, a UFPA poderá proceder a rescisão unilateral do contrato, hipótese em que a Contratada também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Contrato, no Instrumento Convocatório da licitação bem como na legislação pertinente.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela UFPA, da garantia prestada, ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula.

SUBCLÁUSULA QUARTA: Na ocorrência de falta maior praticada pela Contratada poderá também ser imposta a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

SUBCLÁUSULA QUINTA: A defesa a que alude esta cláusula deverá ser exercida pelo interessado no respectivo processo no prazo de 5(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas, obedecendo-se, no que couber, às disposições insertas na Lei nº 8.666/93 e Lei nº 9.784/99.
SUBCLÁUSULA SEXTA: Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da UFPA que deverá examinar a legalidade da conduta da empresa.
SUBCLÁUSULA SÉTIMA: As penalidades estabelecidas neste item poderão ser aplicadas concomitantemente àquelas estabelecidas na Cláusula Décima Quinta relativa ao Controle de Qualidade e Desempenho dos Serviços.

SUBCLÁUSULA OITAVA: As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital, seus anexos, e nas demais.
SUBCLÁUSULA NONA: As sanções de natureza pecuniária, sempre que possível, serão descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA, ou ainda, quando for, o caso, cobradas judicialmente.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA: As penalidades previstas não poderão ser relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁSULA VIGÉSIMA  - DOS DIREITOS DA CONTRATANTE EM CASO DE RESCISÃO

Na hipótese da rescisão administrativa do presente contrato, a CONTRATADA, reconhece, de logo, o direito da CONTRATANTE de adotar, no que couber, a seu exclusivo critério, as medidas que vão a seguir discriminadas:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da CONTRATANTE;

b) execução eventual da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE e dos valores das multas e indenizações a ele devidos; e,
c) retenção de créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA UTILIZAÇÃO DO NOME DA CONTRATANTE

A CONTRATADA não poderá, exceto em curriculum vitae, utilizar o nome da CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividade de divulgação profissional, como por exemplo, em cartões de visita, anúncios diversos, impressos etc..., sob pena de imediata rescisão do presente contrato, nos termos previstos na cláusula anterior.

SUBCLÁUSULA ÚNICA: A CONTRATADA não poderá, outrossim, pronunciar-se em nome da CONTRATANTE, à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da CONTRATANTE, bem assim de sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão contratual, sem prejuízo das demais cominações cabíveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente contrato será em tudo regido pelos preceitos de direito público, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições do direito privado e, em especial, pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
O presente contrato vigerá, observadas as disposições contidas no art. 57, II, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pelo período de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação do seu extrato no D.O.U.  
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: O presente Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de sessenta meses, desde que comprovada a vantagem para a UFPA. A formalização da prorrogação se dará mediante a celebração prévia do Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da Procuradoria Federal da UFPA.
SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação, conforme art. 19, XVII da IN/MPGO nº 2/2008.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A solicitação de aditamento objetivando a prorrogação da vigência contratual será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a UFPA.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Fazem parte integrante deste contrato, independentemente de transição, os documentos abaixo relacionados:

a) Edital do Pregão Eletrônico nº. 

/

  ;

b) Proposta da CONTRATADA, datada de 

/
/
;e,
c) Todos os anexos.
SUBCLÁUSULA ÚNICA: Em caso de conflito entre as estipulações ou condições constantes deste instrumento e do edital com as da proposta, fica desde logo estabelecido que prevalecerão sempre aquelas contidas neste contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO PESSOAL

O pessoal que a CONTRATADA empregar para execução dos serviços ora avençados não terá vínculo de qualquer natureza com a CONTRATANTE e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos, tudo da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.  Na eventual hipótese de vir a CONTRATANTE a ser demandada judicialmente, a CONTRATADA a ressarcirá de qualquer despesa que, em decorrência, vier a ser condenada a pagar, inclusive àquelas oriundas de deslocamentos efetuados.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA

A CONTRATADA declara, no ato de celebração do presente contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do contrato, todas as condições de qualificação, habilitação e idoneidade necessárias ao perfeito cumprimento do seu objeto.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida do presente contrato na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciado pela CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei 8.666, de 21.06.1993.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO

Elegem as partes o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Pará, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as dúvidas e questões oriundas do presente contrato.

E, por assim estarem de acordo, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para que produza seus efeitos legais, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem.


Belém(Pa), 

 de 


 de 2.017
Pela CONTRATANTE:

EMMANUEL ZAGURY TOURINHO
                            Reitor da UFPA

Pela CONTRATADA:

____________________________________


TESTEMUNHAS:

___________________________________







1º CPF Nº

____________________________________







2º CPF Nº

De acordo

Em     /........./.........

_____________________________

  Representante legal da Empresa
_953538387

